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AMB nao aceita estranhos a carreira da magistratura no CNJ

A reforma do Judiciério, aprovada ha semana passada pelo Senado Federal, ainda provoca polémica. Um
dos pontos de maior discussdo na magistratura € a criacéo do Conselho Naciona de Justica (CNJ), que
terd afuncéo de fiscalizar e acompanhar a execucéo orcamentéria do Poder Judiciério — o chamado
controle externo.

O debate em torno do assunto promete esguentar nas proximas semanas, quando a Associacéo dos
Magistrados Brasileiros (AMB) deve ingressar com uma Ac¢éo Direta de Inconstitucionalidade (ADI)
pedindo a proibicéo da entrada de pessoas estranhas a carreira da magistraturano CNJ.

De acordo com a Emenda Constitucional aprovada, o CNJ sera formado por 15 integrantes. Desses, dois
serdo cidadaos indicados pelo Senado e pela Camara dos Deputados.

A posicéo da AMB contra o modelo do conselho foi anunciada pelo desembargador Aymoré Roque
Pontes de Mé€llo, diretor da area legidativa da entidade. A AMB estd em pleno processo de escolha da
nova diretoriae Mello concorre a vice-presidéncia de Assuntos Legislativos. O desembargador também
dirige a area de Assuntos Constitucionais e L egis ativos da Associacdo dos Juizes do Rio Grande do Sul
(Ajuris).

Mello avalia que a presenca de pessoas estranhas a magistratura no CNJ representa uma “violacéo do
principio de independéncia entre os poderes’. “ Seria como colocar um juiz para participar das decistes
na Presidéncia da Republica e no Senado. Ha uma quebra do principio republicano, uma grave violagéo
aindependéncia do Judiciario”, comenta.

Além dos dois cidadéos indicados, o conselho sera formado ainda por nove membros do Judiciério, dois
do Ministério Publico e dois da OAB. O CNJdevera ser presidido pelo atual presidente da STF, ministro
Nelson Jobim.

A AMB também se posicionou contra um dos pontos mais comemorados pel o ministro dos Direitos
Humanos, Nilmario Miranda: a federalizacdo dos crimes contra direitos humanos. No texto que ainda
sera promulgado, o julgamento dos casos de grave violacdo dos direitos humanos passa da Justica
comum para a Justica Federal. Para o diretor da AMB, “o procurador-geral da Republica, que €0
acusador, vai poder escolher o juiz mediante avocatériaao STF.
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